
MOÇÃO
Mega-Agrupamentos Escolares

e seu impacto na população e Comunidade Escolar

As Confederações de Associações de Pais (CONFAP e CNIPE) têm-se mostrado muito 

críticas sobre este modelo e sobre a sua concretização.

Ainda recentemente também a Associação Nacional de Municípios manifestou a sua 

oposição a este processo, admitindo mesmo poderem vir a ser devolvidas ao Governo as 

competências adquiridas em 2009, na gestão do pessoal não docente, manutenção de 

edifícios,  e  Acção Social  Escolar,  não apenas  devido ao impacto  que  terá  sobre os 

Municípios,  como  também  pelo  facto  de  a  ANMP  continuar  a  ser  ignorada  pelo 

Governo nesta matéria, contrariando o que está estipulado legalmente.

Entendemos que este processo dos Mega-Agrupamentos, e para além de um reiterado 

incumprimento de prazos, está a ser mal conduzido, o que em diversos Municípios se 

traduz já em protestos de diferentes Conselhos Gerais dos agrupamentos concelhios, que 

não foram ouvidos sobre o assunto, ou foram confrontados com factos consumados.

Também vários Conselhos Municipais de Educação se têm pronunciado em desfavor 

desta medida.

A CDU chama a atenção para o facto de que os Mega-Agrupamentos, pela concentração 

de meios e recursos que encerram em si, a par da reorganização curricular, são factores 

de instabilidade e desemprego, de agravamento das condições laborais dos profissionais 

de educação,  e  põem em causa a  qualidade  de ensino.  Muitas  escolas  enfrentam já 

preocupações  em  diferentes  áreas,  como  a  sobrelotação  de  instalações,  de  bufetes, 

refeitórios,  bibliotecas,  dificuldades  de  mobilidade  pela  dispersão  geográfica  das 

diferentes  escolas  (que compõem o novo agrupamento proposto,  ou imposto),  e por 

último, mas não menos importante e que constitui já um flagelo no País, as questões 

sociais, intrinsecamente ligadas às escolas.

Importa que este processo seja travado, na medida em que se trata de medidas altamente 

lesivas da qualidade da educação e do bom funcionamento da Escola Pública, e com 

reflexos graves sobre o equilíbrio financeiro dos Municípios.



Assim, a Assembleia Metropolitana do Porto, reunida em 26 de Abril de 2012, delibera 

recomendar à Junta Metropolitana:

1. que recuse aceitar a criação de Mega-Agrupamentos de Escolas na AMP, pela 

sua lógica economicista dando disso conta ao Governo;

2. que promova o diálogo com todas as entidades relacionadas com esta matéria, 

designadamente com os Conselhos Gerais e Conselhos Municipais de Educação.

Pel`O Grupo Metropolitano da CDU
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